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CRIMINAL DA CAPITAL 
 

 

 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

IP n° 1527445-31.2021.8.26.0050 

 

 

Meritíssimo Juiz, 

 
 

Trata-se de inquérito policial que apura o crime de 

corrupção passiva (artigo 317, do Código Penal), supostamente praticado por 

FERNANDO HADDAD, em março de 2013. 

 

Segundo o noticiado nos autos, o averiguado, que à época 

dos fatos era prefeito do município de São Paulo/SP, teria solicitado vantagem 

indevida, no exercício de sua função, à empresa OAS, para o adimplemento das 

despesas de sua campanha eleitoral, no valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões de 

reais).  

 

Os fatos vieram à tona a partir do termo de colaboração 

premiada n. 71 prestado por José Aldemário Pinheiro Filho, conhecido por Léo 

Pinheiro, ex-Presidente da Construtora OAS, ao Ministério Público Federal, em 30 

de setembro de 2020, no bojo da operação “Lava Jato”. 

 

Conforme o relatado por Léo Pinheiro, para quitar dívidas 

de campanha do à época candidato à Prefeitura de São Paulo FERNANDO 

HADDAD, o delator foi procurado por João Vaccari Neto (ex-tesoureiro do Partido 

dos Trabalhadores – PT) no primeiro trimestre de 2013, quem lhe solicitou a quantia 

de 5 milhões de reais em dinheiro para pagamento de dívidas de campanha de 

FERNANDO HADDAD e, como contrapartida, Vaccari ofertou a continuidade dos 
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contratos da OAS com a Prefeitura, sobretudo da obra do prolongamento da Avenida 

Roberto Marinho (Contrato n. 181/SIURB/2011). 

 

Ante a importância do referido contrato à empreiteira 

OAS, Léo Pinheiro teria aceitado a exigência feita por Vaccari e realizado os 

pagamentos, porém num total de 3 milhões de reais, os quais foram pagos ao PT nas 

datas de  06/03/2013 e 08/03/2013. 

 

Os fatos trazidos por Léo Pinheiro, por ocasião do termo 

de colaboração premiada, deram origem a investigações diversas, dentre elas a 

presente que apura o crime de corrupção passiva por parte de FERNANDO 

HADDAD, bem como os autos n. 0022234-88.2021.8.26.0050, o qual apura a prática 

do crime de corrupção ativa por Léo Pinheiro e demais representantes de empresas 

privadas. 

 

Por se tratarem de investigações que se iniciaram a partir 

de um acordo de colaboração premiada firmada no bojo da operação federal “Lava 

Jato”, os inquéritos policiais foram instaurados perante a Justiça Federal e, após ter 

sido concluído que eventual prejuízo financeiro não ocorreu em detrimento do 

patrimônio da União, as investigações foram declinadas ao foro estadual e distribuídas 

a este juízo. 

 

Ocorre que, no bojo das investigações dos autos nº 

0022234-88.2021.8.26.0050, que se encontra apensado ao presente inquérito, foram 

requeridas diversas diligências pelo Ministério Público Federal as quais pretendiam a 

comprovação das alegações trazidas por Léo Pinheiro em seu termo de colaboração. 

 

Dentre as diligências requisitadas pelo MPF, destacam-se 

os ofícios expedidos ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria Geral da União 
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referentes ao contrato firmado com a empreiteira da obra da Avenida Roberto 

Marinho, bem como as requisições de documentos que comprovassem a transferência 

de dinheiro ao Partido dos Trabalhadores, na forma descrita por Pinheiro e ainda, 

documentos, mensagens e gravações com os membros do Partido dos Trabalhadores 

e com o próprio investigado FERNANDO HADDAD, tudo a esclarecer e delimitar a 

participação e a forma de envolvimento do investigado nos fatos apurados.  

 

Entretanto, inobstante as mais de 680 páginas de 

documentos colhidos pelo MPF e acostados aos autos em apenso (nº. 0022234-

88.2021.8.26.0050), o envolvimento direto de FERNANDO HADDAD não restou 

comprovado, e o suposto valor exigido por Vaccari, o qual seria destinado 

expressamente ao adimplemento de dívidas de campanha do ex-prefeito municipal 

também não se comprovou.  

 

Tem-se, em verdade, que não foi possível apurar e 

delimitar, com a segurança necessária, a conduta criminosa do investigado, em 

especial que João Vaccari teria solicita e recebido a quantia de R$3.000.000,00 (três 

milhões de reais) da empreiteira OAS, em nome e em favor de FERNANDO 

HADDAD e mediante prévio acordo com Léo Pinheiro, e que tal quantia teria sido 

utilizada para pagamento de dívidas de campanha do investigado, o qual, em 

contrapartida teria estendido o contrato firmado com a OAS, em desrespeito à lisura 

das licitações, referente à obra de prolongamento da Avenida Roberto Marinho. 

 

Outrossim, em contrapartida ao alegado pelo delator Léo 

Pinheiro e não comprovado por documentos, tem-se que a Defesa do investigado 

trouxe aos autos, em ambos os inquéritos – o presente e o apenso – documentos que 

desconstroem as acusações do delator, na medida em que comprovaram a suspensão 

da obra relativa ao túnel na Av. Roberto Marinho em fevereiro de 2013, precisamente 

no dia 14.02.2013, um mês antes dos supostos pagamentos relatados por Léo 
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Pinheiro. Ainda, comprovou-se que a continuidade da referida obra pela OAS não foi 

retomada posteriormente, o que também não se coaduna com as alegações do delator. 

 

Deste modo, a Defesa do investigado efetivamente 

comprovou que houve a descontinuidade do contrato administrativo entre a OAS e a 

Prefeitura do Município de São Paulo, antes de o investigado ter realizado a suposta 

exigência indevida e em dinheiro à empreiteira OAS. 

 

Ademais, dos elementos informativos colhidos nos autos,  

também não se comprovou que o adimplemento das dívidas de campanha do 

investigado ocorreu mediante o uso de verbas obtidas por ele de forma ilícita e 

criminosa. 

  

Destarte, dos documentos juntados aos autos, bem como 

do procedimento em apenso, tem-se que as alegações trazidas pelo delator Léo 

Pinheiro, em sede de colaboração premiada, não se comprovaram de forma necessária 

a imputar ao investigado a prática de um crime. 

 

Com efeito, não obstante a gravidade do contido no teor 

do termo de colaboração premiada firmado por Léo Pinheiro com o Ministério 

Público Federal, no qual se imputa a prática de crime grave ao investigado, repiso que 

as acusações atribuídas pelo delator a FERNANDO HADDAD não se comprovaram 

nos autos, a despeito das diversas diligências investigativas realizadas para esse fim. 

 

Pelo contrário, tanto nos presentes autos, como nas 

investigações em apenso que apuram a prática de corrupção ativa no mesmo contexto 

que os presentes fatos, tem-se que não é possível atribuir a FERNANDO HADDAD 

a solicitação direta ou indireta e ainda o percebimento de vantagem indevida da 

empreiteira OAS, em razão de sua função, que à época era de prefeito municipal de 
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São Paulo/SP, mediante a contraprestação de ser prolongado um contrato 

administrativo com a empreiteira. 

 

Sendo assim, os elementos e indícios carreados no 

presente inquérito policial não estão aptos a ensejar a propositura da ação penal. 

 

Desse modo, ausente a justa causa para a propositura da 

ação penal. 

 

Isto posto, os elementos coligidos no presente 

procedimento não são suficientes para embasar o devido processo legal, razão pela 

qual promovo o arquivamento do Inquérito Policial, sem prejuízo do estatuído no 

artigo 18, do Código de Processo Penal. 

 

São Paulo, 13 de dezembro de 2021. 
 

 
PAULO ROGÉRIO B. COSTA 

86º Promotor de Justiça Criminal da Capital 

 

ACF 
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